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RESOLUÇÃO Nº 22, DE 02 DE AGOSTO DE 2024. 
 

Altera a Resolução nº 013, de 09 de maio de 2023, que 

regulamenta, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do 

Piauí, o regime de exercício cumulativo de jurisdição.  

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições 

previstas no art. 75 da Constituição Federal, c/c art. 88 da Constituição do Estado do 

Piauí,  

RESOLVE: 

Art. 1º O § 4º do art. 7º da Resolução nº 13, de 9 de maio de 2023, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

“Art. 7º ...................................................................................................... 

§ 4º O gozo das folgas adquiridas pelo exercício cumulativo de 

jurisdição deverá ser requerido até o dia 25 do mês anterior ao seu 

gozo;” 

 

Art. 2º O art.6º da Resolução nº 13, de 9 de maio de 2023, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  

“Art. 6º O exercício cumulativo de função administrativa restará 

caracterizado pelo exercício das funções desempenhadas nas 

Comissões Permanentes.” 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos 

retroativos a 1º de julho de 2024. 

Sala de Reuniões da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em 

Teresina, 02 de agosto de 2024. 
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